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APRESENTAÇÃO

A saúde coletiva é uma área do conhecimento que preocupa com a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde de grupos populacionais, entendo-a em seu conceito mais 
amplo e, portanto, considerando os múltiplos aspectos envolvidos.

Dentre os grupos populacionais de maior interesse quando se pensa em promoção, 
proteção da saúde, destacam-se as crianças e os adolescentes, dada a grande vulnerabili-
dade dos mesmos, bem como o grande potencial de retorno quando intervenções pontuais 
são realizadas.

Nesse sentido, essa coletânea aborda diferentes tópicos da saúde de crianças ado-
lescentes, apresentando dados atuais sobre condições cada vez mais frequentes desses 
ciclos de vida, à exemplo da Alergia à Proteína do Leite de Vaca, do Transtorno do Espectro 
Autista e de Doenças Crônicas, além de apresentar importantes conceitos para o campo 
da nutrição, como as diferenças e semelhanças entre os termos comportamento e hábito 
alimentar e, apresentar estratégias de nutrição comportamental utilizadas no tratamento de 
transtornos alimentares na adolescência. 

Assim sendo, o livro contempla 05 capítulos, resultado das pesquisas realizadas por 
acadêmicos do curso de Bacharelado em Nutrição de uma IES pública durante a execução 
da disciplina Nutrição e Ciclo de Vida II, que muito podem contribuir para a discussão de 
temáticas extremamente atuais e relevantes nas áreas de saúde coletiva e  nutrição de 
crianças e adolescentes. 
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RESUMO: A alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV) é caracterizada como uma 
hipersensibilidade alimentar bastante comum em crianças, no qual é desencadeada por 
uma resposta inflamatória aos alérgenos presentes na proteína do leite de vaca, sendo 
os principais: a caseína, alfa-lactoalbumina e beta-lactoglobulina. Visto a complexidade 
da temática e os impactos que o diagnóstico de APLV pode causar no crescimento e 
desenvolvimento da criança, este capítulo tem por objetivo analisar as informações 
acerca da alergia à proteína do leite de vaca a fim de servir de respaldo na abordagem de 
pacientes que apresentem esta condição. A APLV atinge principalmente crianças nos seus 
dois primeiros anos de vida com a prevalência de 6% em crianças menores de 3 anos. Os 
mecanismos fisiopatológicos podem ser de três tipos: mediadas por IgE, mediadas por (não 
IgE) e do tipo mista, que se diferenciam por mecanismos humorais e agudos. Da mesma 
forma, a sintomatologia varia de problemas digestivos (vômitos, diarréia, sangramento 
retal, constipação, cólicas e irritabilidade persistente), dermatológicos (urticária, eritema, 
angioedema e prurido, os mais comuns) e respiratórios, caracterizado pelo início súbito 
de obstrução brônquica e rinite secundária. Para realização do diagnóstico são relevantes 
a história completa alimentar e exame físico, além dos testes cutâneos, sanguíneos e 
provocação oral. Ademais, no tratamento, a dieta de exclusão materna é o mais empregado 
atualmente e o uso da imunoterapia oral (OIT) tem ganhado destaque nos últimos anos 
como alternativa. Dada a natureza das complicações que ela pode desenvolver, com o 
diagnóstico e a terapêutica precoce e assertiva é possível proporcionar melhor qualidade 
de vida à criança, como também prevenir distúrbios e doenças nutricionais.

PALAVRAS-CHAVE: Alergia à Proteína do Leite de Vaca. Diagnóstico. Tratamento. 
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COW’S MILK PROTEIN ALLERGY: FROM DIAGNOSIS TO CURE

 

ABSTRACT: Cow’s Milk Protein Allergy (CMPA) is characterized as a very common food 
hypersensitivity in children, in which it is triggered by an inflammatory response to allergens 
present in cow’s milk protein, the main ones being: casein, alpha-lactalbumin and beta-
lactoglobulin. Given the complexity of the subject and the effects that the diagnosis of 
CMPA can have on the child’s growth and development, this chapter aims to analyze the 
information about allergy to cow’s milk protein in order to support the approach of patients 
who present this condition. CMPA mainly affects children in their first two years of life with 
a prevalence of 6% in children under 3 years of age. Pathophysiological games can be 
of three types: mediated by IgE, mediated by (non-IgE) and the mixed type, which are 
distinguished by humoral and acute agreements. Likewise, the symptomatology ranges 
from digestive problems (vomiting, diarrhea, rectal bleeding, constipation, persistent colic 
and irritability), dermatological problems (urticaria, erythema, angioedema and pruritus, 
the most common) and complaints, characterized by the sudden onset of bronchial 
transmission and secondary rhinitis. To make the diagnosis, a complete dietary history and 
physical examination are relevant, in addition to skin and blood tests and oral provocation. 
Furthermore, in the treatment, the maternal exclusion diet is currently the most used and the 
use of oral immunotherapy (OIT) has gained prominence in recent years as an alternative. 
Given the nature of the complications it can develop, with early and assertive diagnosis 
and therapy it is possible to provide a better quality of life for the child, as well as prevent 
nutritional disorders and diseases.

KEY-WORDS: Cow’s milk protein allergies. Diagnosis. Therapeutics. 

1 INTRODUÇÃO 

O leite de vaca é um dos alimentos mais importantes nutricionalmente e com maior 
grau de complexidade. Entretanto, por ser um alimento introduzido desde os primeiros anos 
de vida na dieta humana, há a possibilidade de desenvolvimento de alergias associadas 
a este produto, tendo potencial alergênico para desencadear diversas manifestações 
intestinais graves. Estudos demonstram que a introdução de alimentos potencialmente 
alergênicos no período conhecido por “janela imunológica” pode diminuir a incidência de 
alergia alimentar, embora a introdução muito precoce ou muito tardia possa contribuir para 
o aumento da incidência de alergia alimentar (WITTNER, 2000; FILHO, SCALCO, PINTO, 
2014).

A alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV) é caracterizada como uma 
hipersensibilidade alimentar bastante comum em crianças, no qual é desencadeada por 
alguns mecanismos específicos de caráter imunológico, tendo menor incidência do que 
as alergias respiratórias. Um composto bem comum na composição do leite de vaca é a 
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albumina sérica tendo em média 5% do conteúdo total de proteína de soro de leite, porém 
é reconhecida em até 50% dos pacientes alérgicos ao leite de vaca. A forma de alergia 
ao leite de vaca associada ao IgE é uma das formas mais graves apesar de ser pouco 
predominante em relação aos outros tipos de alergias, possuindo sintomatologia grave e 
muitas vezes fatal. (LINHART et al., 2019).

A sua prevalência é consideravelmente limitada, principalmente pela ausência 
de critérios concisos de diagnóstico. Nos países desenvolvidos as crianças são as mais 
afetadas, tendo uma percentagem de 2 a 3% das mesmas, com a exceção de lactentes 
amamentados, onde a prevalência é baixa, cerca de 0,5%, nesse caso, é considerada uma 
condição clínica leve e moderada, tendo em vista que há poucas concentrações de proteína 
do  leite de vaca em leite humano, sendo consideravelmente menor em relação ao leite de 
vaca (LIFSCHITZ, SZAJEWSKA, 2014).

As manifestações clínicas da APLV incluem manifestações gastrointestinais, cutâneas 
e respiratórias. Em casos da APLV mediada por não IgE as manifestações possuem maior 
dificuldade em ser identificada e incluem enteropatia CM, proctite/proctocolite induzida 
por proteína alimentar (FPIAP), síndrome de enterocolite induzida por proteína alimentar 
(FPIES) e síndrome de Heiner (hemossiderose pulmonar). Não obstante na APLV mista 
(mediadas por IgE e não IgE) apresentam sintomas agudos e crônicos entre eles dermatite 
atópica, esofagite eosinofílica alérgica e gastrite eosinofílica (FLOM, SICHERER, 2019).

O diagnóstico inicia-se a partir do aparecimento dos sintomas e consiste na 
avaliação da história clínica, exame físico, testes de alergia como análise sanguínea de 
IgE específica (sIgE) e Teste Cutâneo (SPT) e quando indicado, o Teste de Provocação 
Alimentar Oral (OFC). Um diagnóstico preciso da APLV e a detecção precoce dos sintomas 
relacionados são essenciais para evitar sintomas persistentes, deficiências nutricionais e 
comprometimento da qualidade de vida. Todavia, a identificação das crianças acometidas 
por esse distúrbio costuma ser um desafio para os profissionais de saúde, principalmente 
quando o lactente possui um espectro de diferentes manifestações clínicas, porém com 
teste de IgE negativo. (GIANNETTI, 2021; BAJEROVA, 2022). 

A dieta de restrição tem sido usada como abordagem principal, no entanto nas 
últimas décadas têm surgido novos tratamentos alternativos como o uso de probióticos e a 
imunoterapia oral (OIT). A dieta de restrição baseia-se na exclusão materna de alimentos 
que contêm a proteína do leite de vaca, com o objetivo de manter o aleitamento materno 
exclusivo pelos 6 meses como preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Em contraponto em casos que não é possível, as fórmulas infantis são usadas de maneira 
a manter as necessidades energéticas do lactente (SAÚDE, 2018).

Visto a complexidade da temática e os impactos que o diagnóstico de APLV pode 
causar no crescimento e desenvolvimento da criança, a presente pesquisa visa, por meio 
da revisão de literatura, analisar as informações acerca da alergia à proteína do leite de 
vaca a fim de servir de respaldo na abordagem de pacientes que apresentem esta condição. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Leite de vaca

Segundo o Regulamento e Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA), define-se por leite, o produto oriundo da ordenha completa, ininterrupta, 
em condições de higiene, de vacas sadias, bem alimentadas e descansadas. A qualidade 
do leite cru é influenciada por múltiplas condições, entre as quais destacam-se os fatores 
zootécnicos, associados ao manejo, à alimentação e ao potencial genético dos rebanhos, 
além dos fatores já mencionados. Os primeiros são responsáveis pelas características de 
composição do leite e, também, pela produtividade. A obtenção e o armazenamento do 
leite, por outro lado, relacionam-se diretamente com a qualidade microbiológica do produto, 
determinando, inclusive, sua vida de prateleira (BRASIL, 2017; VIDAL, NETTO, 2018). 

O leite e seus derivados são alimentos fornecedores de energia e quantidades 
significativas de proteínas, minerais e micronutrientes essenciais para reduzir a fome e a 
má nutrição, motivo pelo qual incluem-se nas diretrizes dietéticas balanceadas da maioria 
dos países, fazendo parte da dieta de mais de 1 bilhão de pessoas ao redor do mundo. O 
leite é altamente nutritivo, composto em sua maioria por água (86% a 88%), e em menor 
quantidade, sólidos totais (12% a 14%), sendo estes subdivididos em: proteínas (3,2% a 
3,5%); gordura (3,5% a 4,5%); lactose (4,6% a 5,2%); minerais (0,7% a 0,8%) e também, 
vitaminas (SANDOVAL, RIBEIRO, 2021).

A composição protéica do leite reúne várias proteínas específicas. A caseína é a 
proteína mais importante do leite (85% das proteínas lácteas). As demais proteínas do leite 
estão em forma solúvel. As proteínas do soro do leite de vaca são a β-lactoglobulina e a 
α-lactoglobulina, esta última correspondendo a 2,5% do total de proteínas e funcionando 
como uma das subunidades da enzima lactase-sintetase. A quantidade de proteína presente 
nesse alimento pode variar muito devido a fatores como raça do animal, clima, estação do 
ano, manejo, entre outros. A legislação exige no mínimo 2,9g/100g de proteína no leite. 
Entretanto, o leite de vaca também contém alguns alérgenos protéicos que provocam uma 
variedade de reações alérgicas e aumentam o risco de micro-hemorragias intestinais. 
(IVAKHNENKO, NYANKOVSKYY, 2013; SOARES, 2013; BRASIL, 2018; ZANETTI, SILVA, 
2022).

2.2 Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV)

A alergia à proteína do leite de vaca é uma doença inflamatória que ocorre de forma 
secundária a reação imunológica contra algumas proteínas presentes no leite de vaca, 
principalmente a caseína, alfa-lactoalbumina e beta-lactoglobulina, que são considerados 
os mais frequentes alérgenos alimentares (substâncias capazes de desencadear uma 
reação alérgica) na faixa etária de até dois anos, atingindo principalmente a pele e o trato 
gastrointestinal (OLIVEIRA et al., 2022).
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As manifestações gastrointestinais da APLV podem ser imediatas (IgE-mediada), 
tardias (não IgE-mediada) ou até mesmo mistos. A hipersensibilidade mediada pela 
imunoglobulina E (IgE) ocorre poucos minutos após a exposição às proteínas do leite de 
vaca e se apresenta com sinais e sintomas na pele, no trato gastrointestinal e, raramente, 
no sistema respiratório. A hipersensibilidade tardia mediada por células se manifesta em 
poucas horas, principalmente com sinais e sintomas do trato gastrointestinal (NOSAN et 
al., 2017; DUPONT, 2020).

Cerca de 60% das APLV’s são mediadas por IgE e os 40% restantes são divididas nas 
formas não-mediadas e mistas que podem ter mecanismos tanto humorais como agudos e/
ou crônicos. Essas três formas de manifestações se subdividem em: (1) grupo de pessoas 
que possuem sensibilidade mediada por IgE, apresentando reações cutâneas imediatas e 
potencialmente anafilaxia; (2) outro grupo que não apresenta sensibilidade mediada por IgE, 
mas pode desenvolver sintomas gastrointestinais alguns após a ingestão de moderadas 
doses de leite de vaca; e (3) um terceiro grupo que apresenta distúrbios gastrointestinais 
com ou sem sintomas respiratórios e/ou eczema/urticária, que podem ocorrer várias horas 
ou até dias após a ingestão do alimento  (D’AURIA et al., 2019; GIANNETTI et al., 2021). 

2.2.1 Manifestações clínicas

As alergias alimentares possuem uma variedade de manifestações clínicas, de 
variável intensidade, podendo ser classificadas de acordo com o mecanismo imunológico 
envolvido. No caso da alergia à proteína do leite de vaca (APLV), os sinais e sintomas 
não são específicos e costumam envolver a pele (50-60%), o sistema gastrointestinal (50-
60%) e respiratório (20-30%). Na maioria das vezes, aparecem nas primeiras semanas 
de introdução da proteína do leite de vaca na dieta (CORDERO, PRADO, BRAVO, 2018; 
VANDENPLAS, 2019).

Os sintomas podem variar de leves a graves, podendo ser digestivos (vômitos, diarréia, 
sangramento retal, constipação, cólicas e irritabilidade persistente), dermatológicos (urticária, 
eritema, angioedema e prurido) ou respiratórios (início súbito de obstrução brônquica, rinite 
secundária). Estão incluídas nas formas graves: recusa alimentar, ganho de peso, anemia 
ferropriva, enteropatia alérgica perdedora de proteínas com hipoalbuminemia e enterocolite 
alérgica grave. Na infância está particularmente combinada a outras manifestações atópicas 
(DUPONT, 2020; CORDERO, 2018; VANDENPLAS, 2019).

2.2.2 Prevenção da Sensibilização ao Leite de Vaca

Embora o leite materno contenha proteínas humanas intactas, elas provavelmente 
são parcialmente pré-digeridas por proteases dentro da glândula mamária humana, 
a proteína do leite de vaca está presente como peptídeos. Assim, o bebê amamentado 
recebe proteínas parcialmente pré-digeridas. Quando a amamentação não é possível ou 
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suficiente, certas fórmulas parcialmente hidrolisadas-Whey (pHF-W) mostraram benefícios 
na prevenção de alergia, especialmente eczema atópico em bebês de risco. Contudo, 
algumas fórmulas à base de leite de vaca são ofertadas a lactentes e acabam colocando 
as crianças vulneráveis   em risco de desenvolver APLV e em risco aumentado de eczema 
atópico (VANDENPLAS, 2019).

Algumas estratégias de prevenção primária podem ser aplicadas em bebês de alto 
risco definidos como aqueles com um parente de primeiro grau com histórico de alergia, 
também devem levar em consideração a identificação dessas crianças para estabelecer 
medidas preventivas que tenham bom custo-benefício, sejam realistas e aceitáveis e que 
possam causar efeitos adversos mínimos (ZEPEDA-ORTEGA et al., 2021).

A prevenção de alérgenos é a abordagem básica para o manejo da alergia alimentar 
até que a tolerância clínica seja introduzida. Deve-se começar desde a pré-gravidez com 
foco em um estilo saudável e diversidade alimentar para garantir a transferência adequada 
de complexos imunes inibitórios IgG-alérgeno através da placenta, especialmente em mães 
com histórico de doenças alérgicas e parto cesáreo planejado. Atualmente a prevenção 
é a única terapia aprovada, e, embora eficaz, as dietas de prevenção podem ser difíceis 
e podem também colocar as crianças em risco de deficiências nutricionais e crescimento 
prejudicado (TAKAHASHI et al., 2017; ZEPEDA-ORTEGA et al., 2021; WOOD, 2017).

2.2.3 Diagnóstico

O diagnóstico da maioria das alergias alimentares é clínico, portanto, uma história 
completa e um exame físico devem ser realizados. São relevantes: a idade de início; tipo 
de sintomas e sua frequência; tempo entre a ingestão e o aparecimento dos sintomas; 
tipo de dieta; história pessoal e familiar de atopia. Se os sintomas e sinais apresentados 
forem sugestivos e não explicados por outra causa, o diagnóstico de APLV deve ser 
considerado. Na maioria dos casos deve ser realizada uma dieta de eliminação e uma 
prova de provocação oral com proteína do leite de vaca, que é considerado o padrão-
ouro (Gold Standard) para diagnóstico em crianças com manifestações clínicas ligeira a 
moderada (CORDERO, PRADO, BRAVO, 2018). 

Dentre os testes diagnósticos clinicamente úteis para APLV tem-se o mediado 
por IgE e o não mediado por IgE. No mediado por IgE, é importante reconhecer que um 
teste cutâneo positivo ou um teste de sangue IgE sérico específico positivo demonstra 
sensibilização (presença de anticorpos IgE) a um alérgeno alimentar, mas, por si só, não 
irá confirmar uma alergia, então a provocação oral ainda é considerada o melhor método 
confirmatório. Já no não mediado por IgE, se houver suspeita de alergia não mediada 
por IgE com base na história clínica, uma eliminação experimental da proteína do leite de 
vaca (normalmente entre 2 e 6 semanas) e reintrodução após o período experimental é 
indicada para o diagnóstico. Os testes cutâneos e sanguíneos, bem como a provocação 
oral, deverão ser realizados por profissionais de saúde com competências adequadas para 
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os selecionar, realizar e interpretar. A provocação oral deve ser realizada sob supervisão 
médica e em regime de internação, para caso ocorra uma reação grave (VANDENPLAS, 
2019).

Um diagnóstico feito corretamente irá permitir uma dieta adequada às crianças 
afetadas, concedendo crescimento e desenvolvimento favoráveis. Em contrapartida, 
quando uma dieta de eliminação é implementada de forma desnecessária, ou quando esta 
dieta persiste, mesmo após a criança já ter desenvolvido tolerância ao alergénio, poderá 
causar déficits nutricionais, provocando agravamento da qualidade de vida da criança e 
da família, bem como a geração de custos de saúde indevidos e significantes. Com isso, 
o diagnóstico de APLV permanece sendo um tema de debate e controvérsia, despertando 
grande interesse entre os médicos quanto à identificar marcadores que possam prever 
a chance de desenvolver tolerância e, portanto, superar a alergia. Até o momento, o 
diagnóstico de APLV requer um desafio alimentar, que muitas vezes é recusado pelos pais 
(VANDENPLAS, GREEF, ALLAR, 2014; GIANNETTI, 2021; OLIVEIRA, 2022). 

2.2.4 Complicações

Pode-se traçar um espectro de anomalias de crescimento e ganho de peso, desde 
grave retardo de crescimento em crianças com APLV, múltiplas alergias alimentares e 
outros fatores de risco, até um leve impacto no crescimento de crianças com APLV, com 
dieta controlada e nutrientes adequados e falta de recuperação do crescimento em crianças 
curadas e com uma dieta padrão. Durante APLV, a ingestão de muitos nutrientes (energia, 
proteínas, potássio, zinco, vitamina D, cálcio, fósforo) é reduzida e pode impedir o alcance 
do pico de massa óssea e, portanto, impactar na saúde óssea (DUPONT, 2020).

No caso de bebês alimentados com leite de vaca não modificado, há um maior risco 
de micro-hemorragia intestinal, o que pode levar à deficiência crônica de ferro, que, por 
sua vez, perturba o metabolismo normal da criança, aumentando o risco de desenvolver 
anemia e outros distúrbios. O aumento da quantidade de cálcio e caseína no leite de vaca 
também pode atrapalhar a absorção de ferro no intestino, contribuindo para sua deficiência. 
Bebês, que consomem leite de vaca, recebem muito mais proteínas e minerais que afetam 
essencialmente os rins (IVAKHNENKO, NYANKOVSKYY, 2013).

No futuro, a composição do leite de vaca inadequada às necessidades fisiológicas 
do bebê pode contribuir para o desenvolvimento de doenças como enteropatia, doença de 
Crohn, obesidade, hipertensão arterial, diabetes mellitus, dermatite atópica, asma, dores de 
cabeça, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, artrite reumatóide, osteoporose, 
etc. Embora a APLV tenha sido relatada como a causa mais comum de constipação 
crônica em lactentes, entre os lactentes com APLV, a diarreia é realmente mais prevalente 
(61%) do que a constipação (4,6%). Algumas crianças mudam de diarreia na infância para 
constipação na época do treinamento da toalete. A constipação é a manifestação clínica 
tardia mais frequente da APLV ((IVAKHNENKO, NYANKOVSKYY, 2013; CONNOR, 2022).
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2.2.5 Tratamento

A dieta de eliminação é o tratamento mais utilizado na APLV, a dieta consiste na 
eliminação de produtos que contenham proteína do leite de vaca como leite de vaca, queijo, 
iogurte e manteiga da alimentação materna. Devido a essa restrição as mães amamentadoras 
que eliminam os produtos lácteos de vaca da sua dieta por longos períodos devem tomar 
suplementos de cálcio e seguir aconselhamento dietético para evitar deficiência nutricionais. 
Além disso, todos os rótulos de alimentos e medicamentos recebidos pela mãe e pelo bebê 
devem ser revisados. A proteína do leite de vaca pode estar denominada como: leite, soro 
de leite, sólidos lácteos, caseína, caseinato, lactalbumina, proteína do leite (KANSU et al., 
2016; CORDERO, PRADO, BRAVO, 2018).

Todavia, se a amamentação for inviável é recomendado a utilização de fórmulas 
infantis para suprir as necessidades do lactente. Existem três categorias principais de 
fórmulas estão disponíveis para o tratamento: fórmulas extensamente hidrolisadas (eHFs), 
baseadas em caseínas ou proteínas de soro de leite, fórmulas baseadas em aminoácidos 
(AAFs) e fórmulas não baseadas em leite de vaca, peptídeos de arroz (eHRFs) ou baseadas 
em proteínas de soja (SFs). No entanto, devido a uma alta taxa de sensibilização (30-50%), 
o leite de soja não é recomendado para bebês alérgicos às proteínas do leite de vaca, 
especialmente para menores de seis meses (RADLOVIC, 2016; VERDUCI, 2021).

Para ser considerada uma fórmula terapêutica hipoalergénica deve-se demonstrar, 
num estudo clínico, que, com 95 % de confiança, não provoca reações alérgicas em 90 % 
dos lactentes ou crianças com alergia confirmada ao leite de vaca. Fórmulas extensivamente 
hidrolisadas são considerado o tratamento de primeira linha de lactentes alimentados com 
fórmula com APLV, elas contêm peptídeos de leite de vaca curtos que são produzidos por 
degradação enzimática e ultrafiltração de proteínas intactas do leite de vaca (VANDENPLAS, 
GREEF, ALLAR, 2014; ZEPEDA-ORTEGA et al., 2021). 

Não obstante, nas últimas décadas têm surgido novas pesquisas que buscam 
alternativas de tratamento da APLV. Assim surgiu a imunoterapia oral (OIT), recomendada 
principalmente em crianças com indícios de APLV mediada por IgE. Trata-se da administração 
repetida de quantidades crescentes do alérgeno alimentar até atingir uma dose-alvo, 
atingindo desse modo o estado de dessensibilização ou estado de tolerância devendo 
manter a ingestão regular do alérgeno. A OIT atua na modulação da imunidade humoral e 
celular que compreende na diminuição dos níveis séricos de IgE seguida pelo aumento dos 
níveis de IgG principalmente o IgG4, esta por sua vez atuaria na diminuição da ativação dos 
mastócitos e basófilos. Além disso, também age na diminuição de linhagens de células Th2 
e na expressão de citocinas Th2. Entretanto, deve-se ter cautela na utilização da OIT, visto 
que há ainda uma escassez de dados sobre os resultados a longo prazo da terapia (KEET 
et al., 2013; GIANNETTI, 2021).
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2.2.6 Aspectos nutricionais

A alergia à proteína do leite pode afetar o peso, a altura ou o IMC (redução da altura 
média (DP) para a idade e do peso para a idade), fenômeno que atualmente é amplamente 
investigado. O crescimento pode ser afetado antes do diagnóstico e do início do tratamento, 
podendo persistir durante o regime de eliminação da proteína do leite, com atraso frequente 
no diagnóstico de APLV, aumentando o risco de desnutrição especialmente durante a 
alergia alimentar múltipla, podendo colocar a criança em risco de deficiências de macro e 
micronutrientes. Crianças com uma dieta de eliminação múltipla têm uma ingestão menor de 
alguns micronutrientes essenciais, incluindo vitaminas A, D, E, C; ácido fólico; cálcio; zinco; 
ferro; e vitaminas B. A avaliação nutricional deve ser assegurada para evitar deficiências de 
macro e micronutrientes durante a dieta de abstinência (DUPONT, 2020; CONNOR, 2022).

Pontes et al. (2016) destacou em seus estudos que o consumo diário de uma 
bebida à base de leite de vaca, contendo uma combinação de nutrientes, incluindo ácido 
docosahexaenóico (DHA), os prebióticos polidextrose (PDX) e galactooligossacarídeos 
(GOS) e β-glucano de levedura, e enriquecido com micronutrientes como vitamina A, zinco 
e ferro, foi associado a menos infecções respiratórias agudas em comparação com o leite 
de vaca. 

Em casos graves que não respondem ao tratamento, deve-se considerar a eliminação 
de outros produtos da dieta materna (carne bovina, nozes, amendoim, marisco, soja) e a 
suplementação do lactente com ferro, zinco, vitamina D e ômega ácidos graxos. Aos 6 
meses, a alimentação complementar será introduzida, deve incluir sólidos na alimentação 
da criança, um de cada vez e em pequenas quantidades. Enquanto a mãe estiver em dieta 
de eliminação, ela deve receber orientação nutricional para evitar desequilíbrios nutricionais 
e deve receber suplementação de cálcio (1.000 mg por dia, divididos em 2 doses) e vitamina 
D (800 UI/dia) (CORDERO, PRADO, BRAVO, 2018).

3 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa descritiva do tipo revisão bibliográfica, 
que se propõe a organizar, descrever e compilar as principais informações existentes sobre 
a temática, permitindo a compreensão, análise crítica e reflexões acerca do assunto.

Para guiar a busca dos artigos, identificou-se os descritores no Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS), sendo eles: “Milk Hypersensitivity”, “Diagnosis”, “Therapeutics” 
e “Lactose”, em combinação com operadores booleanos: AND, OR e NOT. Ademais, 
formulou-se a estratégia de busca “Milk Hypersensitivity” AND “diagnosis OR Therapeutics” 
NOT “Lactose”. A pesquisa do material bibliográfico foi realizada entre os meses de janeiro 
e fevereiro de 2023 nas bases de dados: PUBMED e Cochrane. 
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Utilizou-se os critérios de inclusão: trabalhos gratuitos e na íntegra; indexados entre 
os anos de 2013 e 2023; nos idiomas português, inglês e espanhol; estudos do tipo ensaio 
clínicos, meta-análises, testes controlados e aleatórios e revisão sistemática. Como crité-
rios de exclusão: publicações duplicadas, relatos de experiências, editoriais, dissertações, 
teses e aqueles que não abordavam a temática em questão. 

Foram identificados nas buscas 527 artigos, estando contidos 80 estudos na Pub-
med e 447 na Cochrane. Para o gerenciamento e organização dos artigos usou-se o sof-
tware Rayyan®, por ser um painel de avaliação dos estudos que poderia ser acessado por 
toda a equipe, auxiliando na análise dos trabalhos. A análise ocorreu por meio da leitura 
exploratória de título e resumo, com a seleção de 103 estudos. Posteriormente realizou-se 
a leitura analítica dos textos completos selecionados na etapa anterior. Por fim, a amostra 
foi constituída de 23 trabalhos, permitindo a redação da revisão.

4 CONCLUSÃO

Diante das dificuldades enfrentadas no diagnóstico e tratamento da alergia à proteína 
do leite de vaca demonstrou-se que devido às variáveis complicações que a APLV pode 
desencadear, as crianças acometidas podem desenvolver diversos distúrbios nutricionais 
além de crescimento estagnado, déficits de micronutrientes e sintomas mais graves.

Por acarretar essas desordens, a dieta de exclusão materna ainda é o tratamento 
mais utilizado, consistindo na eliminação total de fontes de leite de vaca da alimentação. 
No entanto, o uso de fórmulas infantis também ocorre em casos em que a APLV persiste. 
Além disso, novas terapias como a imunoterapia oral tem surgido como forma alternativa 
de tratamento. Por meio do diagnóstico e terapêutica precoce e assertiva é possível 
proporcionar melhor qualidade de vida à criança, como também prevenir distúrbios e 
doenças nutricionais. 
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